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É importante destacar que, para exercer legalmente a profissão de economista, é 
necessária a inscrição no Conselho Regional do seu estado, o Corecon. A determinação 
está prevista na Lei nº 1.411/1951, que dispõe sobre a profissão de economista, em seu 
art. 14: “Só poderão exercer a profissão de Economista os profissionais devidamente 
registrados nos Corecon’s pelos quais será expedida a carteira profissional”, e parágrafo 
único: “Serão também registrados no mesmo órgão as empresas, entidades e os escritórios 
que explorem, sob qualquer forma, atividades técnicas de Economia e Finanças”.

Dado o período da regulamentação profissional que data de 1951, neste ano de 
2021 os profissionais de economia comemoram 70 anos de atuação. Neste mesmo ano, o 
Conselho Regional de Economia do Amazonas (CORECON-AM), comemora o seu jubileu, 
e é com muita alegria que comemoramos 50 anos de atividade profissional no Amazonas.

O Conselho Regional de Economia do Amazonas CORECON-AM (13ª Região), 
foi criado pela Resolução nº 550 de 11 de novembro de 1971, do Conselho Federal de 
Economia (COFECON) e instalado em 19 de junho de 1972, com sede em Manaus e 
jurisdição em todo o Estado do Amazonas. Constitui dessa forma, uma Autarquia Federal 
fiscalizadora da profissão de economista, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira, pertencente ao sistema CORECON/ 
COFECON (Regimento Interno, Art. 1°).

Quanto à sua constituição, destacamos:

I – do Plenário, seu Órgão Deliberativo, integrado, no mínimo por 09 (nove) 
Conselheiros, substituíveis por suplentes em igual número, todos eleitos em 
conformidade com disposições legais e regulamentação baixada pelo Conselho 
Federal de Economia – COFECON (Art. 5° e § 4° do art. 6° da Lei n 6.537/78).

II – da Presidência, seu Órgão Executivo, a que se subordinam os serviços 
administrativos, criados pelo próprio órgão em razão de suas finalidades legais, 
necessidades de serviços e disponibilidade de meios.

III – das Comissões, Órgãos Colegiado específicos, constituídas para a execução 
de determinadas tarefas ou para atingir fins que não justifiquem a criação de serviço 
permanente, conforme disposto no Capítulo XI do Regimento Interno.

Ao longo destes 50 anos de atuação o Conselho Regional de Economia do Amazonas 



(CORECON-AM) promoveu, sediou e organizou inúmeros eventos da área, semanas 
acadêmicas, o Congresso Brasileiro de Economia (CBE), no ano de 2013 e as edições do 
Encontro das Entidades de Economistas da Amazônia Legal (ENAM). 

Desde 1972, economistas renomados contribuíram para o fortalecimento profissional 
dando sua contribuição à frente da Autarquia, com destaque para:

Mandato(s) 
– Ano(s)

Presidente Vice-presidente

1972 Hugo Mário Tavares - 12.6.1972 a 31.12.1972
A

José Marcelo de Castro

1973

José Luiz da Costa Brito - 01.01.1973 a 
31.05.1973
Lídia Loureiro da Cruz - 01.06.1973 a 
31.12.1973

Lídia Loureiro da Cruz

1974
Hugo Mário Tavares - 01.01.1974 a 15.06.1974
José Marcelo de Castro Lima - 16.06.1974 a 
31.12.1974

Lídia Loureiro da Cruz

1975 Waldilson Rodrigues da Cruz José Maria Pinto

1976 Waldilson Rodrigues da Cruz Aldimar Sampaio

1977 Waldilson Rodrigues da Cruz Aldimar Sampaio

1978 Waldilson Rodrigues da Cruz Aldimar Sampaio

1979 Waldilson Rodrigues da Cruz Aldimar Sampaio

1980 Aldimar Marinho Sampaio José Marcelo de Castro

1981 Aldimar Marinho Sampaio José Marcelo de Castro

1982 Raimar da Silva Aguiar Francisco Renato de Aguiar

1983 Raimar da Silva Aguiar José Augusto de Almeida

1984 Serafim Fernandes Correia Vera Moura Bananeira

1985 José Carlos Reston Juacy Carvalho Botelho

1986 Admilton Pinheiro Salazar Juacy Carvalho Botelho

1987 Juacy Carvalho Botelho

1988 Juacy Carvalho Botelho

1989 Marco Antônio de Marins Rezende Suely Ester Carvalho



1990 José Matias Neto Fernando Santos Folhadela

1991 Antônio Ivaldo Bezerra da Silva Maurício Aucar Seffair

1992 Maurício Aucar Seffair José Ricardo Wendling

1993 José Ricardo Wendling Maurício Aucar Seffair

1994 Jefferson Praia Bezerra Maria Celeste Lima Matos

1995 Jefferson Praia Bezerra Juacy Carvalho Botelho

1996 Antônio Ivaldo Bezerra da Silva Terezinha de Jesus D’Avilla

1997 Antônio Ivaldo Bezerra da Silva Terezinha de Jesus D’Avilla

1998 Maurício Aucar Seffair José Ricardo Wendling

1999 José Ricardo Wendling Simone do Socorro Paula da Silva

2000 Ivens de Brito Araújo Simone do Socorro Paula da Silva

2001 Juacy Carvalho Botelho Maria do Socorro Corrêa da Silva

2002

Juacy Carvalho Botelho - 01.01.2002 a 
05.06.2002
Maria do Socorro Corrêa da Silva - 06.06.2002 
a 31.12.2002

Maria do Socorro Corrêa da Silva

2003 Maria do Socorro Corrêa da Silva Denise Kassama Franco do Amaral

2004 Antônio Ivaldo Bezerra da Silva Manoel Iris Teles de Andrade

2005 Antônio Ivaldo Bezerra da Silva Martinho Luís Gonçalves Azevedo

2006 Martinho Luís Gonçalves Azevedo Denise Kassama Franco do Amaral

2007 Martinho Luís Gonçalves Azevedo Sylvio Mário Puga Ferreira

2008 Sylvio Mário Puga Ferreira  Erivaldo Lopes do Vale

2009 Erivaldo Lopes do Vale Arlene Gomes de Sousa

2010 Erivaldo Lopes do Vale Edson Nogueira Fernandes Junior

2011 Erivaldo Lopes do Vale Ailson Nogueira Resende

2012 Ailson Nogueira Rezende Francisco de Assis Mourão Júnior



2013 Marcus Anselmo da Cunha Evangelista Nelson Azevedo dos Santos

2014 Marcus Anselmo da Cunha Evangelista Nelson Azevedo dos santos

2015 Marcus Anselmo da Cunha Evangelista Nelson Azevedo dos Santos

2016 Nelson Azevedo dos Santos
José Guilherme Fonseca de 

Azevedo

2017 Nelson Azevedo dos Santos Stony Binda Figueiredo

2018 Francisco de Assis Mourão Junior Nilson Tavares Pimentel

2019 Francisco de Assis Mourão Junior Martinho Luís Gonçalves Azevedo

2020 Francisco de Assis Mourão Junior José Altamir Barroso Cordeiro

2021 Martinho Luís Gonçalves Azevedo Michele Lins Aracaty e Silva

Através da pessoa da atual vice-presidente do Conselho Federal de Economia 
(COFECON), a economista Denise Kassama Franco do Amaral agradecemos imensamente 
a dedicação de todos que atuaram na gestão do Conselho Regional de Economia 
do Amazonas (CORECON-AM) ao longo destes 50 anos e que contribuíram para o 
fortalecimento profissional da Autarquia. 

A gestão de 2021 composta pelo presidente: Martinho Luís Goncalves Azevedo, 
vice-presidente, Michele Lins Aracaty e Silva e conselheiros: Arlene Gomes de Sousa, 
Francisco de Assis Mourão Junior, José Guilherme Fonseca de Azevedo, Lena Andrea Lima 
Muniz, Leonardo Marcelo dos Reis Braule Pinto, Marcus Anselmo da Cunha Evangelista, 
Nelson Azevedo dos Santos e Nilson Tavares Pimentel bem como os suplentes: Amanda 
Carla Torres Nascimento Evangelista, Anderson Barroso Grimm, Igo Vianna Magalhães 
Silva, Nilson Silva da Cunha, Otniel Tavares Monteiro, Pedro de Faria e Cunha Monteiro 
e Waldeney de Castro Travasso bem como pelos colaboradores: Albertina Santana, Luiz 
Cesar T. da Silveira , Eden Monteiro Progenio, Maria Cristina Wendling, Carla Ferreira 
Mendes e Steffanie Schmidt apresenta este e-book como parte das comemorações do 
jubileu do CORECON-AM.

Assim, esse e-book tem como objetivo principal apresentar as ideias e percepções 
dos economistas, escritores, consultores e professores que foram convidados a se 
debruçarem sobre temas que focam nos 50 anos de contribuição do profissional economista 
no Amazonas e a pensar os aspectos profissionais para os próximos anos.

Temos a honra de apresentar os trabalhos dos seguintes economistas convidados: 
Arlene Gomes de Sousa, Fábio Alex Gomes dos Santos, Leonardo Marcelo dos Reis Braule 
Pinto, Marcelo Souza Pereira, Max Fortunato Cohen, Michele Lins Aracaty e Silva e Osíris 
Messias Araújo da Silva.

Chegamos aos 50 anos, e como será o futuro, o que esperar do profissional 
economista do futuro?



Apesar dos avanços da inteligência artificial, o futuro continua incerto. Ser economista 
é isso, lidar com a incerteza, com o intelecto, com o abstrato ou mesmo com aquilo que 
nem sempre parece óbvio, tendo sempre como base argumentos em dados oriundos de 
inúmeras fontes e com inúmeras subjetividades.

Contudo, tudo o que é rodeado de subjetividade requer zelo, requer estudo e por 
vezes muita responsabilidade. Já dizia o ditado: um médico mal preparado pode deixar de 
salvar muitas vidas. Um economista mal preparado pode “condená-las” mesmo em vida.

Um economista busca respostas diariamente, por vezes erra, de vez em quando 
acerta, mas na maioria das vezes estão muito próximos da resposta certa e isso é o mais 
importante no que tange à tomada de decisões. Além disso, andar no sentido certo é o que 
nos leva a estar mais próximo do acerto do que do erro. 

E o que esperar do futuro? O que sabemos acerca do futuro é que a profissão do 
economista requer novas teorias e práticas, principalmente em função da aceleração das 
mudanças provocadas pela pandemia e pelas tecnologias. Tais mudanças, nos impõem a 
necessidade de revisão dos modelos teóricos e práticos alusivos à formação profissional.

A Pandemia de Covid-19 lançou luz sobre a retração dos mercados globais, 
nacionais e locais, sobre o desemprego e elevou o nível de incerteza social colocando em 
pauta a urgência de revisão dos métodos e conteúdos que compõem a base de formação 
do profissional economista.

Ainda não sabemos como será o mundo pós-pandemia, mas temos a absoluta 
certeza de que a maior emergência sanitária do século XXI provocará ao profissional 
economista uma avaliação mais crítica em busca de soluções para os emergentes anseios 
da sociedade e uma retomada do papel da economia do bem-estar.

Precisamos olhar para o caos da pandemia e aproveitar a oportunidade para 
remodelar as economias de forma a implementar um capitalismo com características mais 
abrangentes e sustentáveis com foco na capacidade de solucionar problemas.

No futuro, o economista focará sua atenção e análise para a economia solidária e 
comportamental ou mesmo para a área ambiental ou a neurociência. Salientamos que as 
suas formações educacionais em meio à era digital movidas pelas aulas virtuais provocarão 
uma revolução e transformarão o economista num profissional de visão generalista, com 
competências para fazer leitura, análise e diagnósticos de contextos da realidade e da 
história, do presente e do futuro.

Em se tratando da Industria 4.0 e em relação às profissões do futuro, o que sabemos 
é que as previsões nos trazem a constante necessidade de adaptação. A ampla formação 
do economista possibilita a este profissional atuar em áreas como: detetive de dados, coach 
financeiro, gestor de inovação, estatístico e gestor de meio ambiente, que estão entre as 
dez áreas de atuação do futuro.

No entanto, para que este profissional possa atuar nesse novo mercado este deverá 
sempre se atentar para o seu nível de educacional, sua experiência no mercado, sua 
flexibilidade para assumir novas funções, adquirir novas habilidades e comportamentos, 
um incansável interesse em aprender, uma visão estratégica, uma relevante capacidade 
de inovação, dominar novas tecnologias e softwares utilizados na área, conhecimento dos 
processos, conhecimento das técnicas e procedimentos inerentes à profissão, estar sempre 



se atualizando acerca das últimas pesquisas e estudos acadêmicos, ter conhecimento e 
compreensão da legislação e novas regulamentações ligadas às atividades, aprendizagem 
de idiomas, uma excelente comunicação e muita iniciativa. 

Ou seja, o novo economista ou economista 4.0 precisa aprender a aprender e ser 
flexível às inovações, mudanças constantes e quebra de paradigmas.

O Conselho Regional de Economia do Amazonas (CORECON-AM), formado pelo 
profissional economista também será objeto de mudança e adaptação, uma vez que a 
Autarquia é moldada pelos gestores e pelos conselheiros em atuação e reflete as mudanças 
do mercado.

Martinho Luís Gonçalves Azevedo 
Presidente do Conselho Regional de Economia do Amazonas (CORECON-AM)

Gestão 2021

Michele Lins Aracaty e Silva
Vice-presidente do Conselho Regional de Economia do Amazonas (CORECON-

AM)
Gestão 2021



APRESENTAÇÃO

É com muita alegria e satisfação que apresentamos esta obra intitulada: O 
LEGADO DOS 50 ANOS DO CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DO AMAZONAS 
(CORECON-AM) E SUA PERSPECTIVA PARA O FUTURO, composta por cinco trabalhos 
desenvolvidos por economistas, pesquisadores, professores e escritores convidados.

Todos os artigos que compõem este livro foram escritos por seus autores com o 
intuito de cristalizar o legado dos 50 anos do Conselho Regional de Economia do Amazonas 
(CORECON), apresentarem a sua ideia de como será o futuro e a relevante contribuição 
do profissional economista para o desenvolvimento regional bem como para a economia 
do Estado do Amazonas.

Os textos aqui apresentados seguiram uma estrutura completa, contendo: Resumo, 
Introdução, Revisão de Literatura, Aspectos Metodológicos, Análise de Dados e Resultado, 
Conclusão, Recomendações e Referências que foram utilizadas para a construção do texto.

Organizado dessa forma, possibilita ao leitor guiar-se através do sumário e ler cada 
capítulo de forma separada e na ordem que desejar ou for mais conveniente. Assim, o 
sumário descreverá a ordem como os capítulos estão divididos, o título de cada um deles 
bem como a página inicial. 

No primeiro capítulo, que tem como título:  O Economista 4.0 e sua Contribuição 
para o Desenvolvimento Regional, o economista Max Fortunato Cohen aborda a pouca 
oferta de vagas de trabalho para economistas e apresenta novas possibilidades de atuação 
de mercado para esses profissionais. Destacamos que o trabalho apresentado pelo autor, 
fez uso da ferramenta de busca do LinkedIn como foco para a realização da pesquisa. 

No segundo capítulo, intitulado: A Educação como Fator de Desenvolvimento 
Regional: Considerações sobre a Região Norte do Brasil, os economistas Michele Lins 
Aracaty e Silva e Leonardo Marcelo dos Reis Braule Pinto se debruçaram em discutir a 
relevância da educação como fator imprescindível para o desenvolvimento regional tendo 
como objeto de análise os indicadores socioeconômicos e educacionais da Região Norte 
do Brasil.

Já no terceiro capítulo, intitulado: A Educação Financeira como Ferramenta de 
Mobilidade Social, a economista Arlene Gomes de Sousa e o consultor de negócios Fábio 
Alex Gomes dos Santos, abordaram a discussão acerca da Educação Financeira alinhada 
a psicologia econômica e como esta pode contribuir efetivamente para o desenvolvimento 
econômico do país, ao ser aplicada nas pessoas.

No capítulo seguinte, intitulado: Rota da Biodiversidade: Alternativas para o 
Crescimento Econômico do Amazonas, o economista Osíris Messias Araújo da Silva 
apresenta o seu artigo com o objetivo de investigar e propor diretrizes para o planejamento 
governamental em relação à incorporação do complexo da bioeconomia e seus derivativos 
como vetor de diversificação e ampliação dos macro objetivos econômicos da Zona Franca 
de Manaus, enquanto modelo voltado à promoção do desenvolvimento econômico e social 
do Amazonas e da Amazônia Ocidental.

E finalmente, no último capítulo, intitulado: O Objetivo Lógico de Extrafiscalidade 



da Zona Franca de Manaus, o economista Marcelo Souza Pereira apresenta as suas 
considerações acerca dos aspectos extrafiscais da Zona Franca de Manaus uma vez que 
esta tem convivido de forma resiliente com vulnerabilidades e/ou intervenções que causam 
fragilidades aos investimentos produtivos realizados na Amazônia e põe em risco o mais 
importante programa de desenvolvimento regional.

Este e-book além de ser parte das comemorações dos 50 anos do Conselho Regional 
de Economia do Amazonas (CORECON-AM) terá o seu acesso livre para pesquisas e 
leituras de forma a ser um objeto de compartilhamento de informação e conhecimento 
agregado acerca dos temas aqui abordados. 

Esperamos que os artigos aqui publicados possam contribuir para o crescimento 
acadêmico e profissional dos interessados, ficamos abertos às sugestões e observações 
que nos forem destinadas.

Desejamos a todos uma excelente leitura e reflexão sobre os textos aqui 
apresentados.

Profa. Dra. Michele Lins Aracaty e Silva
Manaus, 2021.



“A Riqueza de uma Nação se Mede pela Riqueza do Povo e não pela Riqueza 
dos Príncipes” 

Adam Smith

(1723-1790)
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O OBJETIVO LÓGICO DE EXTRAFISCALIDADE DA 
ZONA FRANCA DE MANAUS

CAPÍTULO 5
DOI 10.22533/at.ed.00000000000

Marcelo Souza Pereira

RESUMO: Apresenta a construção histórica da 
Zona Franca de Manaus a partir da dinâmica 
econômica promovida pelo mercado e pelo 
Estado em momentos distintos da evolução 
social e econômica da Amazônia. Distante mais 
de 1,5 mil quilômetros da foz do rio Amazonas, 
Manaus se tornou um dos centros industriais mais 
promissores e pujantes do Brasil, garantindo aos 
investidores benefícios fiscais consolidados pela 
Constituição da República Federativa do Brasil. 
Entretanto, atraiu para si acusações diversas 
sobre sua eficiência tributária. Ao longo de 54 
anos, o projeto tributário da Amazônia Ocidental 
e Amapá, tem sido combatido por críticos que 
desconhecem o princípio da extrafiscalidade e 
suas funções constitucionais. A Zona Franca tem 
suportado, de forma resiliente, a muitos pontos 
de vulnerabilidade, ora em ambientes liberais, 
ora em ambientes intervencionistas, o que tem 
exposto ao risco os investimentos produtivos 
realizados na Amazônia e, até mesmo, a 
estratégia de desenvolvimento da nação.
PALAVRAS-CHAVE: Extrafiscalidade. Zona 
Franca de Manaus. Desenvolvimento Regional. 

1 | 	INTRODUÇÃO 
Alguns princípios de economia, idealizados 

por Mankiw (2009), caracterizam bem o cenário 
que buscamos tratar neste estudo: “às vezes 
os governos podem melhorar os resultados dos 
mercados” e “as pessoas reagem a incentivos”. 

Ao longo da história da existência humana, não 
há nada mais verdadeiro de que a assertiva de 
onde um Estado organizado precisa planejar, 
estrategicamente, o desenvolvimento de seu 
território para não sofrer perdas irreparáveis, além 
do fato de que o homem não irá se contentar em 
esperar a sorte do acaso, na luta pelo sustento 
da vida.

A história da Zona Franca de Manaus é o 
resultado do passado da borracha, que ainda nos 
atormenta pelo debacle inesperado, resultante da 
ignorância de não perceber que não estávamos 
sozinhos no cenário concorrencial global, bem 
como pelo fato da resistência do governo central 
do país em reconhecer as qualidades estratégicas 
de uma região cobiçada pelo mundo.

Nossa base de existência tributária é 
o desenvolvimento e, portanto, não podemos 
de maneira alguma ser medidos pelo plano 
cartesiano do tributo que somente arrecada. O 
desenvolvimento provado pela Zona Franca de 
Manaus, a partir da dinâmica econômica criada 
pelos incentivos fiscais, gera o que chamamos 
de círculo virtuoso da riqueza: investimento que 
gera emprego, que gera consumo e poupança e, 
por sua vez, gera novos investimentos. Nessa 
dinâmica, o que é deixado de ser arrecadado 
pelo Estado, num primeiro momento, acaba 
por se transformar em mais arrecadação no 
momento seguinte. Entende-se que o tributo 
federal inicialmente renunciado resulta em uma 
série de outras arrecadações federais, estaduais 
e municipais que, ao final, resultam em não ter 
seus beneficiários, na porta do poder central, 
pedindo o sustento orçamentário para lidar com 
as demandas da população – a Zona Franca é 
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superavitária. 
Explanando sobre o marco regulatório da Zona Franca de Manaus e atuando 

especificamente sobre o princípio da extrafiscalidade, o estudo que demonstra que o 
modelo especial da Zona Franca deve ser utilizado estrategicamente, para atrair novos 
investimentos para o país. De onde viemos? Para onde queremos ir? São perguntas 
que, certamente, sabemos responder. É necessário que levemos esse sentimento de 
pertencimento para fora da área de abrangência do modelo, para que não tenhamos 
a infelicidade, talvez, em uma nova tentativa, das muitas já apresentadas, reformas 
tributárias, sermos surpreendidos, como outrora, pelo abandono de infraestruturas aqui 
estabelecidas, carcomidas pelo esquecimento às margens dos majestosos rios Negro e 
Amazonas, simplesmente pelo fato de acreditarmos que a segurança jurídica constitucional 
nos basta.

O estudo traz um apanhado histórico das origens do desenvolvimento econômico 
da Amazônia e a essência do projeto tributário que resultou nos diversos projetos de 
desenvolvimento para a região, entre eles a Zona Franca de Manaus que, há 54 anos, 
resiste às intempéries e incertezas do planejamento de longo prazo brasileiro. 

2 | 	MÉTODOLOGIA
O método, segundo Marconi e Lakatos (2003), são as atividades racionais 

e sistematizadas que permitem alcançar o objetivo com menor tempo e segurança. É, 
para Oliveira (1998), um percurso entre outros possíveis. Compilando o entendimento 
dos autores podemos afirmar que não existe um método, mas muitos caminhos a serem 
trilhados. Desta forma seguimos os escritos de Gondim e Lima (2006) quando afirmam 
que a pesquisa é como um artesanato intelectual, em que a criatividade do pesquisador 
disciplina o que se propôs investigar a partir de suas escolhas, de seus caminhos. 

A pesquisa, apesar de definir cartesianamente modelos a serem seguidos, precisa 
garantir ao pesquisador a liberdade para criar e construir seu percurso. Goldenberg (2004, 
p. 53) afirma que “[...] como não existem regras precisas e passos a serem seguidos, o bom 
resultado da pesquisa depende da sensibilidade, intuição e experiência do pesquisador”. 

Para o estudo em tela adotamos a coleta de dados qualitativos, sobre a legislação 
tributária da Zona Franca de Manaus, bem como lançamos mão de bibliografias que 
relatam a história de construção do modelo de desenvolvimento regional mais promissor já 
construído no país, talvez, no mundo.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 Antecedentes do Projeto “Zona Franca”
Para compreender a Zona Franca de Manaus em sua essência é importante, 

primeiramente, compreender sua formação histórica e o problema que o modelo tributário 
se propôs a resolver a partir da segunda metade do século passado. Para tanto, compilou-
se um apanhado de acontecimentos histórico-econômicos que resultou no que hoje 
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conhecemos da legislação afeta aos marcos regulatórios que envolvem os incentivos 
fiscais do modelo.

Indubitavelmente podemos afirmar que se trata de um projeto de desenvolvimento 
econômico regional, afastando a simplista tese de que lidamos apenas com a política 
de renúncia tributária. Essa tese enviesada, que considera números hipotéticos de uma 
“não arrecadação”, não considera o espaço geográfico e a geopolítica do extremo Norte 
do Brasil, suas fronteiras, o meio ambiente, a sociedade estabelecida e os resultados da 
política no decorrer da sua vigência.

Ao longo da história da geopolítica amazônica, muitas foram as estratégias adotadas 
para ocupar e gerir esta porção do território brasileiro, mas entre todos os caminhos 
tentados não há dúvidas de que as medidas de fomento, à dinâmica econômica, foram as 
que mais surtiram efeitos para induzir a ocupação territorial, garantir a manutenção das 
Fazendas Públicas, criar e manter infraestruturas necessárias às realizações de atividades 
econômicas e, enfim, a garantir a soberania sobre as fronteiras políticas do país.

Até o século XVI os povos que habitaram a região mantinham intenso intercâmbio 
de produtos oriundos da biodiversidade amazônica, um comércio intertribal promovido por 
escambo. A crescente demanda europeia por esses produtos coloniais, além das notícias 
sobre a existência de metais preciosos nas terras sob a posse das civilizações andinas, 
resultou no interesse econômico pela Amazônia. Estruturadas as bases coloniais na 
América do Sul, a partir do século XVII, a Amazônia conviveu com acentuado comércio 
poliextrativista – caça, pesca, coleta e agricultura – por mais de dois séculos. 

Fundada a Província do Amazonas, em 1850, pelo desmembramento da Província 
do Grão-Pará, a grande preocupação do Império Brasileiro diante de vasto território, com 
único e difícil acesso por via fluvial, fora justamente garantir a promoção de atividades que 
pudessem suprir a Fazenda Provincial diante das demandas por infraestrutura, além da 
histórica preocupação com a garantia de ocupação dos territórios diante do risco constante 
de ocupação das fronteiras do Norte, ainda móveis pelo avanço do colonialismo europeu 
sobre os territórios americanos.

Naquele mesmo momento histórico, o mundo viveu a intensificação dos processos 
de manufatura liderados pela Inglaterra, substituindo o trabalho artesanal pelo assalariado, 
além da utilização de máquinas, o que caracterizou a Revolução Industrial. Na Europa, 
devido aos ganhos de produtividade do trabalho, aliados à busca por novos mercados 
em virtude dos ganhos de escala, a necessidade de se descobrir novos materiais e ao 
desenvolvimento de tecnologias fez com que a Amazônia assumisse o protagonismo na 
economia global, por ser detentora da borracha obtida por processo de vulcanização do 
látex da seringueira (hevea brasiliensis),  um importante insumo para a transformação 
tecnológica que se iniciara.

A borracha, proveniente dos seringais amazônicos, foi adaptada aos bens de capital 
que auxiliavam a produção, assim como às utilidades domésticas – seja como isolante 
térmico ou elétrico, seja complementando processos fabris no setor automobilístico e na 
indústria ferroviária. A adaptação da borracha aos trilhos, locomotivas e vagões garantiu 
menor atrito entre as composições e maior vida útil aos investimentos. A borracha que em 
1850, na fundação da Província do Amazonas, sequer aparecia na pauta de exportação, 
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em 1857 já se apresentava como o principal produto produzido pelo Amazonas e pelo norte 
brasileiro, chegando em 1864 a representar quase 52% dos valores exportados (Figura 1).

Figura 1 – Pauta de Exportação da Província do Amazonas em 1964

Fonte: Bastos (1937, p. 229)

Trilhando os caminhos da borracha, entre rios e florestas, a Amazônia foi povoada 
por aqueles que atenderam ao chamado do Estado e do Mercado. Afinal, conforme destaca 
Makiw (2009), as pessoas reagem a incentivos. A dinâmica econômico-social gerada pela 
demanda de borracha no mercado global trouxe, para o centro da floresta amazônica, 
investidores, trabalhadores, prestadores de serviços da cadeia produtiva da borracha e 
o planejamento de investimento estatal para a construção de infraestruturas necessárias 
à produção, escoamento e comercialização do produto. Esse fenômeno é perceptível em 
números e, por exemplo, a população do município de Manaus e do Amazonas que, pouco 
após a fundação da Província em 1856, era de pouco mais de 1,2 mil e 42,5 mil habitantes, 
respectivamente, em menos de 50 anos ultrapassou os 50 mil e 240 mil, respectivamente 
(Figura 2 e 3).
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Figura 2 – População de Manaus/AM, 1856-1900 

Fonte: Benchimol (1992); Loureiro (2007)

Figura 3 – População do Amazonas, 1831-1900 

Fonte: Benchimol (1992); Loureiro (2007)

Vários tipos de financiamentos foram necessários para a criação das condições para 
manter as infraestruturas que viabilizassem a produção de borracha na Amazônia, entre as 
mais essenciais estava a navegação fluvial, para o escoamento de cargas e o transporte 
de pessoas, que foi viabilizada por meio de subvenções às companhias prestadoras de 
serviços de transporte, as quais, pela complexidade do serviço, recebiam os maiores 
incentivos por milha navegável, se comparado às subvenções concedidas à outras regiões 
do país (Quadro 1). 
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Quadro 1 - Subvenção, do governo brasileiro, à navegação a vapor no início do século XX

Fonte: Bastos (1937, p. 185-187)

A dinâmica nos rios que, anteriormente ao período provincial, era realizada por 
canoas e barcos à remo, recebeu o navio a vapor e, flagrantemente, elevou o movimento 
do porto de Manaus a partir do crescimento da demanda mundial por borracha (Figura 4).

Figura 4 – Movimento do porto de Manaus em anos selecionados, 1864-1902.

Fonte: Loureiro (2007)

A ativação da economia que gravitava em torno da borracha, fez com que as 
finanças de toda a região fossem saneadas pela produção e exportação do produto (Figura 
5), que no período chegou a alcançar o status de segundo produto da pauta de exportação 
brasileira, atrás, apenas, do café (Quadro 2), passando a ser tratado pelo governo brasileiro 
como produto estratégico e, por isso, merecedor de incentivos fiscais.
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Quadro 2 – Participação percentual do total da exportação brasileira dos principais produtos 
cíclicos em alguns decênios no período 1820-1930

Fonte: Brum (1999, p. 132)

Antes do final do século XIX, em 1876, 70 mil sementes da hevea brasiliensis foram 
contrabandeadas, de Santarém-PA para o Jardim Botânico de Kew, na Inglaterra, e 7 mil 
mudas transportadas dos viveiros ingleses para o Ceilão – atual Sri Lanka, onde receberam 
investimentos para pesquisas e plantio racional da espécie. Com aquele acontecimento 
iniciou o declínio da economia da borracha na Amazônia, fato este, percebido somente 36 
anos depois, quando em 1913, pela primeira vez, a produção racional de borracha asiática 
superou a oferta brasileira (Anexo I), fazendo com que o preço do produto no mercado 
internacional caísse abruptamente. Entre os anos de 1910 e 1913, a queda de produção, 
de pouco mais de 7%, resultou numa perda de arrecadação da ordem de mais de 62% para 
o estado do Amazonas (Quadro 3).

Quadro 3 – Produção de Borracha e Arrecadação na Província do Amazonas (1910 e 1913)

Fonte: Weinstein (1993, p. 225); Dias (2007, p. 52)

Entre os anos de  1913 e 1942 o Amazonas retornou aos caminhos do poliextrativismo 
do século anterior, a nova pauta de exportação, de baixo valor agregado, não podia suportar 
os elevados custos da infraestrutura montada para o escoamento da borracha e de operação 
e manutenção dos navios a vapor, que, aos poucos se desfaziam carcomidos nos portos 
pela ferrugem da inoperância. Os rios perderam a dinâmica de outrora: a embarcação de 
aço foi substituída pelo barco de madeira; os portos de lenha1 gradativamente perderam 
a finalidade pela inviabilização do vapor e, posteriormente, pela mudança da matriz 
energética de propulsão (do vapor para o óleo).

Naquele período ainda se acreditava que a borracha era a salvação para Amazônia 
e outras ações, nessa direção, foram implementadas:

•	 Criou-se a Superintendência de Defesa da Borracha, 1912 – Ministério da Agri-
cultura (Decreto 9.521, de 17 de abril de 1912), para fomentar a borracha como 

1.  Os portos de lenha eram pontos estratégicos onde os navios a vapor paravam para abastecer a lenha consumida nas caldeiras da 
máquina a vapor da embarcação. Nesses portos existia uma organização social e econômica, gerando intercâmbios diversos de pro-
dutos e serviços, o que resultou posteriormente na maior parte dos municípios do norte brasileiro que atualmente existem.



 
Capítulo 5 65

produto estratégico para o Brasil e para a manutenção de dinâmica econômica 
no extremo norte do país;

•	 Empresas do setor automobilístico começaram a investir no cultivo da serin-
gueira, como forma de frear o cartel asiático. Henry Ford recebeu, do governo 
brasileiro, isenção de Impostos por 50 anos, fundando Fordlândia (1927) e Bel-
terra (1934), no estado do Pará, mas fracassou em 1939;

•	 A migração japonesa para o interior do Amazonas foi incentivada em 1931 – 
particularmente Parintins (AM); e

•	 Diversos investidores criaram plantios racionais de Seringa em toda a Amazô-
nia.

Durante a Segunda Guerra Mundial, com o controle dos seringais asiáticos pelos 
japoneses, a economia da borracha na Amazônia vivenciou uma breve fase de ascensão. 
Os Acordos de Washington (1942)2, entre Brasil e Estados Unidos nos governos Vargas 
e Roosevelt, respectivamente, buscaram viabilizar a produção silvestre para abastecer a 
indústria bélica americana – A Batalha da Borracha. O instrumento trouxe, novamente, 
movimento aos rios amazônicos e a esperança de reativar a economia. Esse período durou 
até o ano de 1947, quando o contrato de aquisição da borracha amazônica, pelos Estados 
Unidos, expirou. Novamente uma crise se estabelece nessa região do Brasil: os vapores 
se retiraram, investidores buscaram novas atividades fora da região e a população, que 
ocupava o interior, migrou para outras áreas resultando, novamente, em vulnerabilidade 
das fronteiras do Norte do Brasil.

O período áureo da borracha na Amazônia:

•	 Promoveu superávits no balanço de pagamentos e a garantia de divisas para 
o pagamento da dívida externa brasileira na transição dos séculos XIX e XX;

•	 Ajudou a financiar infraestruturas locais e nacionais;

•	 Entre diversos fatores, a concorrência da borracha em relação às atividades 
agrícolas, também contribuiu para que os estados incentivassem a imigração 
europeia para desenvolver a agricultura e a indústria brasileira;

•	 Na busca de valorização do produto, plantio racional da espécie e da recupe-
ração do monopólio, após o crash da economia gomífera ocorrida em 1912, 
investiu-se em pesquisa para cultivo e combate às pragas;

•	 Ativaram-se atividades econômicas em outros estados fornecedores de bens 
de consumo e de utilidades para a Amazônia, pois no Norte começou a circular 
renda monetária; 

2.  Os Acordos de Washington foi acompanhado por comissão instituída pelo Presidente da República, por meio do 
Decreto nº 4.523, de 25 de julho de 1942. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decre-
to-lei-4523-25-julho-1942-414589-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 04 mai 2021. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-4523-25-julho-1942-414589-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-4523-25-julho-1942-414589-publicacaooriginal-1-pe.html
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•	 Promoveu a ocupação dos rios e das fronteiras brasileiras do Norte por conta 
da dinâmica econômica fomentada;

•	 Motivou a anexação do Acre ao Brasil, pelo Tratado de Petrópolis (1903);

•	 Indústrias intensivas em uso de borracha se estabeleceram em vários estados 
brasileiros;

•	 O produto servia para elevar o prestígio do Brasil junto aos Estados Unidos e à 
Inglaterra, maiores financiadores da infraestrutura industrial brasileira;

•	 Criou-se a Superintendência de Defesa da Borracha, 1912 – Ministério da Agri-
cultura (Decreto 9.521, de 17 de abril de 1912), para fomentar a borracha como 
produto estratégico para o Brasil e para a manutenção de dinâmica econômica 
no extremo norte do país; e

•	 Financiou o Parque Siderúrgico brasileiro, pelos Acordos de Washington, no 
esforço de guerra.

3.2	 A herança da economia da borracha: a Zona Franca de Manaus
O que restou do esforço de guerra foi a criação de um fundo de desenvolvimento 

para a Amazônia que consistia numa dotação orçamentária, não inferior a 3% da renda 
tributária da nação, incluída no Art. 199 da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 
1946, a serem investidos, permanentemente, no desenvolvimento econômico da região 
Amazônica por vinte anos.

Este instrumento constitucional foi a primeira ação para viabilizar as instituições 
de valorização e desenvolvimento da Amazônia nas décadas seguintes, a exemplo da 
Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia – SPVEA (1953), substituída pela 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM (1966); o modelo tributário 
de Área de Livre Comércio na cidade de Manaus – Porto Livre de Manaós (1957); e, 
posteriormente, a criação da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA 
(1967), por meio de incentivos fiscais para promover no interior da Amazônia um centro 
industrial, comercial e agropecuário.

A Constituição brasileira de 1946, trouxe o imperativo, em seu Art. 199, que:

Art. 199. Na execução do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, a 
União aplicará, em caráter permanente, quantia não inferior a três por cento 
da sua renda tributária.

Posteriormente, a Lei nº 3.173/19573, que criou o Porto Livre de Manaus, definiu em 
seu Art. 12 que:

Art. 12 – A zona franca de Manaus é considerada empreendimento coordenado 
com o Plano de Valorização Econômica da Amazônia, correndo as despesas 

3. Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L3173.htmimpressao.htm. Acesso em: 04 mai 
2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L3173.htmimpressao.htm
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de sua instalação, conservação e funcionamento à conta da verba a que se 
refere o artigo 199 da Constituição, ficando autorizado desde já o Govêrno 
Federal a fazer as operações de crédito necessárias até o limite de Cr$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) para custeio das despesas com 
os serviços e encargos que forem projetados e orçamentos para a referida 
zona franca.

Por fim, em 1967, o Decreto-Lei 288/19674 alterou a Lei nº 3.173/1957, regulando 
a Zona Franca de Manaus como área de livre comércio com a finalidade de desenvolver a 
região utilizando-se para isso o mecanismo tributário de incentivos fiscais:

Art 1º A Zona Franca de Manaus é uma área de livre comércio de importação 
e exportação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade 
de criar no interior da Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário 
dotado de condições econômicas que permitam seu desenvolvimento, em 
face dos fatôres locais e da grande distância, a que se encontram, os centros 
consumidores de seus produtos.

Em meio a tantas discussões, a condição de zona geográfica especial para 
fins de concessão de incentivos fiscais foi mantida por meio dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórios (ADCT5) nº 40, 92 e 92-A da Constituição da República 
Federativa do Brasil, garantindo a manutenção dos incentivos fiscais à Zona Franca de 
Manaus até o ano de 2073:

Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de 
área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, 
pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição.

Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios 
que disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona 
Franca de Manaus.

[...]

Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 92-A. São acrescidos 50 (cinquenta) anos ao prazo fixado pelo art. 92 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

4. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0288.htm. Acesso em: 04 mai 2021.
5. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm. Acesso em: 04 mai 
2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
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Figura 5 – Projetos de Desenvolvimento da Amazônia a partir da Constituição de 1946.

Fonte: o autor.

3.3	 O Princípio da extrafiscalidade e a Zona Franca de Manaus
Compulsando o marco regulatório que norteia a Zona Franca de Manaus, é evidente 

a intenção do legislador de apontar a existência um problema histórico a ser enfrentado: a 
desigualdade social e regional.

Como apresentado anteriormente, o Decreto-Lei nº 288/1967, que instituiu os 
incentivos fiscais especiais de Imposto de Importação (II) e Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) evidenciou no Art. 1º que o objeto principal da Zona Franca de Manaus 
é dotar o interior da Amazônia de condições econômicas que permitam o desenvolvimento. 

Quando da edição do Decreto-Lei nº 1.435/1975, que alterou o Art. 7º do Decreto-
lei nº 288/1967 e o §4º, do Art. 1º, do Decreto-lei nº 291/1967, a área de abrangência 
dos incentivos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) foi ampliado para toda 
a Amazônia Ocidental, no caso de industrialização com uso de matéria-prima regional, 
deixando claro na Exposição de Motivos da Mensagem nº  11, de 1976-Congresso Nacional, 
que o desenvolvimento regional dessa porção do território brasileiro era o foco principal da 
política extrafiscal do Estado brasileiro, ao destacar que a 

[...] alteração da legislação e mecanismos de incentivos fiscais da Zona 
Franca de Manaus e Amazônia Ocidental, com a finalidade de melhor ajustá-
los ao atual estágio de desenvolvimento regional [...] Dentre os motivos que 
motivaram a legislação ressalta, dentre outros, o “insignificante aproveitamento 
de matérias-primas locais e distorções, dentro da Amazônia Ocidental, na 
localização dessas atividades” e “pouco interesse pela implantação de 
empreendimentos agropecuários e agroindustriais”

Por sua vez, as Leis nº 11.732/2008 e 11.898/2009, que criaram as Áreas de Livre 
Comércio na Amazônia Ocidental e Amapá, prevendo a concessão de benefícios fiscais 
para o Imposto de Importação (II) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), para 
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industrialização com preponderância de matéria-prima regional, evidencia, novamente, que 
o problema a ser enfrentado é a promoção de dinâmica econômica na Amazônia para o 
enfrentamento das desigualdades regionais.

O fato é que todos os marcos regulatórios aqui citados confluem para o que 
determina a Carta Magna do Brasil quando afirma, no inciso III, do Art. 3º, que é um 
objetivo da República a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como reduzir as 
desigualdades sociais e regionais:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

[...]

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;

E, por fim, as bases da extrafiscalidade da Zona Franca de Manaus são claramente 
expostas no Art. 151, I da Constituição Federal, dentro do Sistema Tributário Nacional 
(STN), quando impera que, embora seja vedado à União a distinção tributária entre os 
Entes, é perfeitamente permissível a concessão de incentivos fiscais para promover 
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País.

Art. 151. É vedado à União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 
implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais 
destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico 
entre as diferentes regiões do País;

O tributo possui funções diversas, entre elas as funções arrecadatórias e as funções 
não arrecadatórias:

a.	 A função arrecadatória cujo objetivo seja a arrecadação de recursos para que o 
Estado supra suas despesas próprias, como é o caso da maioria dos tributos, 
denominamos de função fiscal do tributo ou simplesmente “fiscalidade”; 

b.	 A qualidade arrecadatória do tributo cujo objetivo seja arrecadar para atender 
entidades com atribuições específicas, como é o caso do INSS e outras taxas 
por exemplo, denominamos de função parafiscal do tributo ou simplesmente 
“parafiscalidade”; e

c.	 Por fim e, no caso da Zona Franca de Manaus, mais importante no contexto 
desta discussão, a função não arrecadatória do tributo cujo objetivo seja promo-
ver desenvolvimento social e econômico, por meio da promoção de atividades 
econômicas, denominamos de função extrafiscal do tributo ou simplesmente 
“extrafiscalidade”.

Todos têm o direito de satisfazer suas necessidades, principalmente as materiais, e 
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isso só se torna possível se houver fontes que financiem suas demandas mais prementes 
por meio dos ganhos que são garantidos se, por exemplo, o indivíduo possuir um emprego. 
Em parte da Amazônia os reflexos das atividades econômicas promovidas pela Zona 
Franca de Manaus, seja no comércio, agricultura ou indústria, tende a garantir um mínimo 
viável para que as pessoas superem essa expectativa básica de poder participar da vida 
econômica, por seus ganhos salariais.

A extrafiscalidade tem, justamente, essa função de reduzir desigualdades regionais 
ao baratear produtos essenciais, promover que atividades econômicas sejam desenvolvidas 
em local específico do território nacional, desestimular o consumo de produtos supérfluos 
ou que prejudiquem a saúde da população, etc. No caso da Zona Franca de Manaus, essa 
função garante tudo isto, além da manutenção dos empregos que garantem à população 
um mínimo viável para viver.

4 | 	CONCLUSÃO
Ao longo de sua existência, a Zona Franca de Manaus tem enfrentado diversos 

embates ideológicos e políticos que afrontam a segurança jurídica garantida pela 
Constituição Federal. Entre os ataques mais veementes estão os estados que possuem 
modelos concorrenciais de renúncia fiscal, o que denominamos de “guerra fiscal”.

É dos estados mais ricos da federação a acusação de que a Zona Franca de 
Manaus consome muita receita da União, a denominada Renúncia Fiscal, em troca de 
poucos empregos na cidade de Manaus. Contudo, esta afirmação não encontra respaldo 
na lógica econômica. Como podemos comparar bananas com maçãs? Isso mesmo, para 
uma perfeita equação matemática, primeiro, precisamos igualar os lados da função que 
possibilite uma comparação. Quando tentamos medir a Zona Franca, pela fiscalidade 
(arrecadação de tributos), esquecemos que sua base é justamente a extrafiscalidade (não 
arrecadação de tributos para gerar dinâmica econômica).

Quando o Estado renuncia parte da parcela do tributo que seria arrecadado, ele 
cumpre sua missão de combater a desigualdade regional e, de outra forma, se o incentivo 
fiscal não fosse concedido, diferentemente da forma como pensam muitos críticos do 
modelo, a arrecadação tenderia a diminuir, visto que as empresas aqui estão instaladas, 
justamente, por conta do incentivo fiscal que garante vantagens competitivas e comparativas 
em relação a outras regiões do país. 

A Zona Franca de Manaus é do Brasil, pois gera empregos em toda a cadeia de 
produção daqueles que fornecem bens finais ou insumos para industrialização. Conforme 
demonstra o estudo intitulado “Zona Franca do Brasil”, o encadeamento de geração de 
empregos, por todo o país, é da ordem de 769 mil postos de trabalho, simplesmente 
pelo fato de que as empresas instaladas em outras unidades da federação têm como 
cliente a Zona Franca de Manaus, internando mais de R$ 31,2 bilhões no ano de 2018 
(SINDIFRAMA, 2018).

Ao assumir a Zona Franca como sua, o país também atuaria de forma estratégica 
frente à concorrência existente por conta de outras Zonas Francas existentes no restante 
do Mundo. Fomentar competitivamente empresas e empreendedores é uma condição 
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praticada pelo mundo comercial, a título de exemplo, podemos encontrar zonas francas, 
das mais diversas espécies, em vários países, como: Bielorrúsia, Bulgária, China, Chile, 
Coréia do Sul, Emirados Árabes Unidos, Espanha, França, Geórgia, Irã, Malásia, Panamá, 
Portugal, Reino Unido e Ucrânia. Entretanto, suas condições de zonas especiais de 
tributação nunca foram vistas, por seus cidadãos, como algo negativo que retirasse da 
nação poder arrecadatório, pelo contrário, eleva a dinâmica econômica, atrai investidores 
e eleva a arrecadação.

A insegurança jurídica, que tem se estabelecido para a Zona Franca de Manaus há 
décadas, acaba por afastar potenciais investidores. Entre as inseguranças mais comuns 
está o fato de que, apesar de possuir garantias constitucionais até o ano de 2073, as 
alíquotas de Imposto de Importação (II) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
podem ser alteradas por definição de alíquotas. Dito de outra forma, o investidor precisa 
decidir se pode investir num espaço geográfico, considerando todos os prazos de retorno 
de seus investimentos, num ambiente em que os benefícios fiscais estão atrelados a 
alíquotas flutuantes de II e IPI definidos por Resoluções da Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX) e Decreto Presidencial, respectivamente.

Por fim, entre as ameaças que se avizinham, estão as diversas tentativas de 
reformas tributárias que, se não garantirem as condições mínimas para a manutenção das 
vantagens competitivas e comparativas da Zona Franca de Manaus, podem colocar em 
risco o investimento fixo de empresas que confiaram no país e investiram bilhões de reais 
na promoção de infraestrutura de suas plantas comerciais, industriais e agropecuárias.

Apesar de todos os ataques contra a Zona Franca de Manaus, há que se destacar 
as vantagens competitivas e comparativas que o modelo de desenvolvimento regional 
trouxe à região em mais de meio século, entre as quais;

•	 Criou as bases para a ocupação das fronteiras do Norte do Brasil, então instá-
veis por conta da existência de muitas colônias europeias na América do Sul, 
pelo lema: Integrar para não Entregar!;

•	 Garantiu a cobertura vegetal em boa porção do território brasileiro da Amazônia 
Ocidental, garantindo o mecanismo biológico da evapotranspiração da floresta, 
que garante a distribuição de chuvas por toda a América do Sul – os rios voado-
res – criando condições para o Agronegócio e Produção de Energia;

•	 Ao longo da sua existência, a Zona Franca de Manaus garantiu a melhoria 
das condições de vida da população e promoveu o desenvolvimento regional a 
partir da transferência de recursos, da ordem de mais de R$ 1,2 bilhões, a título 
de repasses aos estados para a promoção de infraestrutura (SUFRAMA, 2019);

•	 Por seu mecanismo de ingresso de mercadorias e insumos, gera empregos em 
todos os estados da federação;

•	 Em cenários tecidos por diversos pesquisadores, a exemplo de Rivas et. al 
(2009) e FGV (2019), ficou evidenciado que o efeito de uma redução na compe-
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titividade relativa da Zona Franca de Manaus, induziria uma realocação de ca-
pital e trabalho em outros setores, entre eles, os agropecuários e extrativistas, 
aumentando a pressão sobre o desmatamento.

É necessário frisar que a Política de Incentivos Fiscais da Zona Franca de Manaus 
não se restringe a um programa orçamentário, mas sim de uma política de Estado, albergada 
em preceitos constitucionais, vigente há mais de meio século. Embora juridicamente 
amparada, não há como desprezar, sob uma perspectiva prática, os significativos impactos 
comprovadamente decorrentes da existência desta zona especial de tributação. É irracional 
não aceitar a Zona Franca e seu mecanismo de combate às desigualdades regionais, pois, 
afinal, não podemos ser medidos pela fiscalidade do tributo, porque nosso objetivo é o 
desenvolvimento! 
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ANEXO I

Produção Mundial de Borracha (Ásia, Amazônia e outros produtores) – 1898 a 1934
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